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Foto 38 – Capa do gibi Viagem ao Vale do Umbuzeiro. Foto: Acervo C.A.L.O. – FIOL.

Foto 39 – Capa do gibi Tocantins.
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Na busca de alcançar esses objetivos  foi montada uma equipe multidis-
ciplinar onde Arqueólogos, Gestores Patrimoniais, Antropólogos, Historiado-
res e Pedagogos buscaram entrelaçar conceitos partindo do mesmo princípio: 
o patrimônio cultural, em especial o arqueológico.

Ressaltar que não se pode falar de patrimônio arqueológico, sem men-
cionar cultura, identidade, memória e história. Assim, o curso partiu da 
multidisciplinaridade para atingir seu objetivo de levar os participantes a re-
pensarem os seus conceitos e a suas relações com sua história através de seu 
patrimônio cultural.

5.2- A  Aplicabilidade

A Educação Patrimonial, os conhecimentos arqueológicos e antropo-
lógicos oferecem aos trabalhadores da Educação, aos alunos e à sociedade de 
um modo geral, uma nova gramática para construir uma civilização de va-
lorização das riquezas culturais e humanas. Tudo isso se reflete em valores 
como respeito às pessoas e ideias, na convivência e conservação dos saberes e 
bens culturais diversos. Quanto mais vivemos o progresso tecnológico e o de-
senvolvimento econômico, mais urgente se torna a necessidade de buscarmos 
e encontrarmos uma harmonia na complexidade das diferenças. Nesse con-
texto, programas educativos como este, apresentado neste manual (Programa 
de Educação Patrimonial Estação Cultura), se faz ainda mais necessário, pois 
abrem diálogos que ajudam a educação dialogar e se integrar de conceitos que 
tanto enriquecem a educação formal e que se fazem necessários para que não 
percamos de vista nossas raízes.

Quando se pensa em uma estação pensa-se em uma parada em um lu-
gar estático; ai você acrescenta  a palavra cultura e tudo ganha movimento e 
vida já que a cultura não se faz sozinha, é feita, desfeita e refeita, como tudo 
que envolve  os seres humanos, que se criam e recriam com o passar dos anos 
e  se ocupam em modificar os espaços por onde passam. Então, a escolha desse 
nome para um programa de educação patrimonial não vem apenas do fato de 
que esse programa está ligado a um projeto de construção de uma ferrovia e 
com ela várias estações; mas pela dinamicidade que o nome traz  pela tempes-
tade de ideias que nos provoca à primeira vista. Ideias, que às vezes se contra-
dizem,  e outras vezes, se completam. 

O curso de multiplicadores patrimoniais foi dividido em módulos para 
facilitar o entendimento da proposta temática. Isso não quer dizer que a divi-
são didática e organizativa em tópicos e o planejamento das atividades tenha 
suplantado a realidade, engessando-a. Os interesses, dúvidas, e propostas dos 
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participantes foram sempre acolhidos pela equipe, e incentivados. Os assun-
tos e narrativas surgidas eram conduzidos, ou redirecionados para o foco das 
atividades, dentro das metas e objetivos e estabelecidos para a Educação Pa-
trimonial. Foi uma preocupação constante da equipe, o respeito aos interesses 
individuais, devidamente reconhecidos, para favorecer o aproveitamento cole-
tivo na vivência de um processo educativo democrático e libertário. Esse modo 
de condução possibilitou que em algumas comunidades surgissem verdadei-
ros fóruns de debate sobre questões patrimoniais locais, e que se formassem ali 
o começo de comitês que seriam constituídos em outro momento e espaços. A 
educação dialógica possibilita a participação, criando a agência à medida que 
devolve e partilha responsabilidades na busca de soluções e transformação das 
realidades. 

Foto 40 – Cursos de Educação Patrimonial realizados em Arraias-TO, Figueirópolis-TO e Pa-
ranã-TO, respectivamente. Foto: Acervo C.A.L.O – FIOL.
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Segundo Certeau (2005), o ensino vacila entre duas alternativas: ou se 
entrincheira no saber, e apenas na transmissão, ou decide entrar com os alunos 
no jogo das relações de sedução e poder, assumindo a contextualização dos 
conceitos, os conflitos e os desafios do grupo.

No lugar da aprendizagem, a escola, no nosso caso, o curso de Educação 
Patrimonial, as oficinas e a visita aos sítios arqueológicos:

se põem em ação uma articulação entre o saber técnico e a relação social 
e onde se efetua, graças a uma prática coletiva, o reajustamento neces-
sário entre modelos culturais contraditórios. É uma tarefa limitada, mas 
faz com que a escola participe do trabalho, muito mais vasto, que desig-
na hoje a “cultura” (CERTEAU, 2005, p.129-130).

Um grupo de participantes do curso de Educação Patrimonial, na ver-
dade, se constitui em uma comunidade investigativa, no sentido filosófico. To-
das as ações foram pautadas na pergunta: Como se entende patrimônio cultu-
ral? Essa reflexão pode ir do local ao universal, da parte ao todo, do individual 

Foto 41 - Cursos de Educação Patrimonial nos municípios da Bahia. Foto: Acervo C.A.L.O. – 
FIOL.
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ao coletivo.Pensamos o Patrimônio Cultural dentro de um modelo orgânico. 
Como expressão do que é e do que será, ou ainda, do que poderia vir a ser, em 
seus sentidos, sua polissemia, significados e ressignificações.

Foto 42 – Aulas de Educação Patrimonial em diferentes municípios da Bahia. Foto: Acervo 
C.A.L.O. – FIOL.

Durante o  desenvolvimento do curso procuramos valorizar o espaço e 
o tempo, como as categorias primordiais para trabalharmos nossa temática. 
O “espaço”, além de fonte de informação, é referência tanto cultural, quanto 
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social e econômica. Através dos objetos, monumentos e paisagens, tradições, 
fazeres e saberes, faz-se referência juntamente às categorias sociais, valores e 
hierarquização de valores, seleções individuais e grupais dos patrimônios, o 
que também pode-se entender como cultura. Nada é tão fundamental, jus-
tamente com as relações de tempo, quanto a organização espacial, segundo 
a qual se classifica, se distribui e se pensa tudo “que acontece” (CERTEAU, 
2005, p. 127). 

A cultura é um conceito-chave definido basicamente como comporta-
mentos, instituições, ideologias e mitos que formam os quadros de referências 
de uma sociedade, e é o conjunto desses referenciais que a caracterizam como 
diferente e única em um determinado tempo e espaço (TYLOR, 1871). A dis-
cussão sobre cultura e seus termos, durante o curso nos possibilitou entrar no 
campo de possibilidades estratégicas e políticas, caminhar sobre um terreno 
de palavras instáveis onde a cultura perpassa por comportamentos, dizeres e 
fazeres, que compõem nosso patrimônio cultural histórico e pré-histórico. A 
equipe buscou salientar os conceitos-chave  já refletidos aqui desde o início 
de nossa conversa, na perspectiva da inclusão de vários conteúdos para ins-
trumentalizar os professores em suas práticas pedagógicas e em seus procedi-
mentos de ensino, buscando sensibilizá-los para que repensem suas relações 
sociais, seus sentimentos de pertença ao local e o seu patrimônio cultural. Para 
isso, além das reflexões teóricas, foram usadas técnicas de Arte-Educação, com 
dinâmicas que possibilitam ao indivíduo e ao grupo momentos de trabalho 
com o corpo, e expressão de sensações, memórias afetivas e históricas. 

Para a execução do curso foram ultilizadas duas metodologias na pri-
meira ultilizada na Bahia foram  selecionados cinco municípios-sede onde a 
equipe buscou com a ajuda das Secretarias de Educação e Cultura, mobilizar 
os municípios vizinhos para que os participantes se locomovessem para as ci-
dades sede  para participar do curso de formação. O curso de 25h/aula passou 
por cinco municípios do estado da Bahia atingindo diretamente 200 pessoas 
e indiretamente cerca de 1.000, levando em consideração que cada professor 
que participou do curso possui aproximadamente 45 alunos cada. Tivemos 
pouco tempo para a realização da Educação Patrimonial, já que entendemos 
a Educação como um processo de construção que suscita reflexões, concei-
tuações, quebra de paradigmas e legitimação de outros, todos esses, feitos na 
dialogicidade; e o diálogo denota tempo. Tempo cronológico e tempo psico-
lógico, no sentido de que o indivíduo, e os grupos têm o próprio tempo nessa 
construção. Na percepção da equipe responsável pela Educação Patrimonial 
o resultado da ação foi altamente positivo. Os objetivos foram cumpridos de 
maneira satisfatória.
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Em si tratando da segunda metodologia a mesma foi aplicada nos mu-
nicípios do Tocantins, e consistiu na alteração das horas aulas, que passou para 
8h/aulas. Essa mudança aconteceu para atender  a solicitação dos municípios, 
pois os mesmos dispunham de pouco tempo para finalizar as atividades da 
grade curricular. Para a equipe a ação foi válida e alcançou os objetivos pro-
postos; Isto pode ser percebido não só nas avaliações orais realizadas ao térmi-
no de cada dia de trabalho, mas também nas avaliações finais feitas ao final de 
cada curso. Essas avaliações eram feitas de forma oral,  nas rodas de conversas, 
e também escrita, onde os participantes respondiam um questionário produ-
zido pela equipe  no intuito de avaliar a execução do curso, a metodologia 
utilizada, e recolher sugestões.

Nessas rodas de conversas, o grupo pode devolver aos coordenadores 
de cada módulo, suas dúvidas, descobertas e conquistas no campo do entendi-
mento a respeito do patrimônio cultural. Neste momento, é possível reafirmar 
os conceitos trabalhados e modificar os equívocos existentes. No processo de 
avaliação evidenciou-se a necessidade de um trabalho de preparação dos pro-
fessores e agentes culturais das cidades. Essa necessidade foi reconhecida pelo 
grupo várias vezes e sentidos firmar-se um desejo positivo pela continuidade 
da formação e pela implementação de ações no âmbito de Educação Patri-
monial em suas Secretarias municipais e escolas. O envolvimento dos partici-
pantes. Isso pode ser constatado na frequência dos participantes, com evasão 
mínima, sempre momentânea e justificada e em alguns casos com um aumen-
to no número de participantes no decorrer das atividades. Esse foi um dos 
principais marcadores avaliativos da aceitação do curso e de sua metodologia.

As reflexões teóricas e as dinâmicas que compuseram as oficinas como 
as  de identidade e memória, foram de grande importância para a compreen-
são do patrimônio e para a interiorização desse conceito e tiveram como inter-
mediação, as histórias de vida, a família  e o afeto. Neste sentido, a contextuali-
zação no espaço e no tempo também aparecem como categorias fundamentais 
para o diálogo entre as disciplinas, e de maneira prática. Daí a importância da 
composição interdisciplinar da equipe, onde gestores do Patrimônio, Antro-
pólogos, Arqueólogos e Historiadores articularam a prática pedagógica. Isto 
permitiu uma boa comunicação, fluição das informações, interação, sensibi-
lização para os temas tratados, e aproximação do mundo em sua concretude.  
O sujeito através de seus sentidos, como sensorialidade, e da apropriação de 
conceitos e conhecimentos pode se reconhecer e reconhecer sua realidade e 
suas histórias de maneira mais completa. Empoderado desses instrumentos, 
o sujeito tem a possibilidade de  resgatar os tesouros de sua história, construir 
sua cultura e ser agente articulador da preservação de seu patrimônio cultural. 
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Pensar a Educação Patrimonial de forma articulada assim, permite a su-
peração de dicotomias entre teoria e prática, passado e presente, o “velho”, e o 
“moderno” e promove a dialética entre o conhecimento aprendido e a sabedoria 
apreendida, formando educadores e educandos mais reflexivos e críticos. Esta 
formação promove a cidadania de maneira ampla, e de modo específico na ques-
tão do reconhecimento, da valorização e da preservação do patrimônio cultural. 
Tudo isto foi perceptível durante os depoimentos onde foi possível observar a 
dimensão cooperativa promovida no curso, realizada em sua concepção hori-
zontalizada de educação, permitindo a diversidade de ideias e concepções no 
diálogo democrático. Isto porque quando refletimos sobre arqueologia, história 
e memória, através do patrimônio afetivo, partindo do individual ao universal 
nos potencializamos para a resolução dos problemas concretos que envolvem 
esta questão, como: conservação, restauração, eleição do que é patrimônio para 
cada indivíduo e para a comunidade; e ainda podemos  reelaborar conceitos  
sobre permanência, transformação e dinamismo cultural, levando em conside-
ração fatores econômicos e sociais, entre outros. Esses são elementos constitu-
tivos e estruturais desta pedagogia de Educação Patrimonial escolhida por nós: 
A  corporeidade e manualidades  nas dinâmicas; o diálogo e a história real, na 
intermediação do material; e uma intrínseca afetividade na condução do curso. 
Esta atitude significa preparar e oferecer o ambiente propício para que, na aber-
tura e na confiança, se estabeleça uma relação de aprendizado e reflexão sobre a 
importância do patrimônio cultural na vida individual e coletiva. Nesse processo 
de aprendizado, o corpo, o encontro, as diferenças, o modo, a confiança, vida 
morte, afeto, choro e riso, individualidade, coletividade e cultura se relacionam 
com a percepção de espaço(s), tempo(s), categorias, conhecimentos, valores, 
representações, códigos culturais e noções de sabedoria e felicidade. Da articu-
lação de todos esses fatores, bem urdidos através das dinâmicas individuais e 
grupais é que se tece, no nosso entendimento, um bom trabalho de Educação, no 
nosso caso Educação para o Patrimônio. A parte prática  do curso  foi vivenciada 
através das oficinas; que foram oficina de memória, oficina de pintura rupestre, 
oficina de colcha de retalhos, oficina de monumento, oficina de análise do lixo, 
e oficina de análise de vestígios arqueológicos. Aterrei-me em descrever a ex-
periência de duas dessas oficinas buscando abordar o que para mim foi o mais 
expressivo, a primeira  a ser descrita será a Oficina de Monumento: Um mo-
numento, segundo a definição do dicionário Aurélio, é uma estrutura ou uma 
obra construída por motivos comemorativos, simbólicos e serve para transmitir 
a recordação de alguém ou de algum fato histórico. Eles são geralmente cons-
truídos com a intenção de tornar concreto os fatos e acontecimentos para um 
grupo, ou nação, partindo dessa definição essa oficina visa, reconhecer os nos-
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sos monumentos locais e pessoais, após a conceitualização os participantes são 
convidados a concretizar através da argila, um monumento que tenha para eles  
um valor simbólico, afetivo ou histórico. Em seguida os resultados são sociali-
zados entre os participantes ali eles apontam qual o  seu monumento, qual a sua 
importância simbólica. Após isso, o (a) professor (a) faz algumas considerações 
a respeito dos monumentos relacionando-os com o bairro, a cidade, a região e 
a paisagem cultural. Foi possível perceber durante a execução dessa oficina as 
diversas visões sobre patrimônio cultural e sobre tudo foi possível mapear os 
monumentos culturais eleitos pelo grupo, alguns monumentos por vezes nunca 
haviam sido citados.

Foto 43 – Oficina de Monumento realizada durante o Curso de Educação Patrimonial, municí-
pio de Caetité-BA. Foto: Acervo C.A.L.O. – FIOL.
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Foto 44 – Oficina Colcha de Retalho realizada durante o Curso de Educação Patrimonial, mu-
nicípio de Caetité-BA. Foto: Acervo C.A.L.O. – FIOL.

A próxima oficina a ser descrita é a oficina de Colcha de retalhos. Essa 
oficina executada durante o módulo de antropologia cultural, teve como ob-
jetivo mostrar aos alunos como nossas memórias são constituídas e qual a 
importância delas para construção de nossa identidade, e a eleição de nosso 
patrimônio cultural.  Para isto, após teorizar, o professor sugeriu que os alu-
nos buscassem em sua memória individual, uma vivência, um acontecimento 
relacionado a um Patrimônio Cultural de sua cidade ou região. Depois senta-
dos em círculos os participantes receberam um recorte quadrado de TNT em 
cores variadas onde eles desenharam ou escreva a sua memória em relação a 
um Patrimônio Cultural de sua região. Após esse momento cada participante 
falou sobre a memória descrita, e costurou seu fragmento de TNT ao frag-
mento maior, que estava localizado no centro do círculo esse fragmento maior 
simbolizava a cidade a região em questão, formando assim, uma colcha de 
retalhos, uma colcha de memórias individuais que formam a memória coletiva 
do grupo, e expressa a relação dos mesmos com seu Patrimônio cultural.



Foto 45 – Curso de Educação Patrimonial realizado no município de Taguatinga-TO. Foto: 
Acervo C.A.L.O - FIOL. 
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CONCLUSÃO

Não acredito em frases que terminam com a palavra final, digo não, quando 
se trata de relações humanas, sejam elas educacionais ou não, acredito em 
palavras que deixam em aberto, que dão espaços para mudanças em con-

ceitos inacabados então considero este livro em aberto, inacabado em processo de 
construção, as próximas linhas as considerações deste manual (guia) serão escritas 
por vocês, cada vez que fizeram uso desse manual para alguma atividade uma nova 
consideração será acrescentada a essas páginas, e com certeza mais um patrimônio 
cultural será salvo, nessas páginas  deixamos nossa contribuição para essas consi-
derações, e agora é a sua vez,  de fazer do seu patrimônio cultural o nosso.
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Adornos: adereço, enfeite, decoração pessoal (BUONFIGLIO, 2003).

Artefatos: todo e qualquer objeto produzido pelo homem.

Biogenética: (bio) teoria segundo a qual os vários estágios do desenvolvimen-
to de um indivíduo, do nascimento à maturidade (ontogenia), recapitulam a 
história evolutiva da sua espécie, filogenia (MICHAELLIS, 2012). 

Caçadores: povos que caçam para subsistência e, consequentemente, produ-
zem materiais específicos para essa prática (GOULART, 2012).

Cervídeos: animais mamíferos e herbívoros, da família dos cervos (cervos, 
veados, alces).

Coletores: povos que coletam o seu alimento, como plantas e frutas do meio 
ambiente em que vivem, ou que estão de passagem (GOULART, 2012).

Ecologia: ciência que estuda as interações entre os organismos e seu ambiente. 
A palavra vem do grego “oikos”, que significa casa, e “logos”, significa estudo 
(LAGO & PADUA, 1989).

Escavações: recursos para descobrir evidências sobre a evolução da História 
no mundo através dos vestígios que ficaram enterrados por conta da ação do 
tempo (ANATI, 1968).

Estanque: ato ou efeito de estancar, vedar, tapar, isolar.

Ethos: espécie de síntese dos costumes de um povo (GEERTZ, 1989).

Etnocentrismo: visão de mundo na qual determinado indivíduo ou sociedade 
tende a colocar a sua cultura como sendo superior aos demais culturas e gru-
pos humanos (ROCHA, 1984).

Forno: obra de pedra ou tijolo de forma abobadada, que serve para cozer diversas 
substâncias ou para produzir temperaturas muito elevadas (BASILICO, 2007).

GLOSSÁRIO
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Grafismo: técnica que consiste na elaboração de traçados, desenhos, anterio-
res à escrita e que serviam tanto para comunicação quanto para a representa-
ção do cotidiano (MICHAELLIS, 2012). 

Holística: vem do grego hólus e significa completo, todo, inteiro, global. 
(http://pt.wikipedia.org/wiki/Holismo) 

Horticultores: povos horticultores são aqueles que produzem o seu próprio 
alimento (GOULART, 2012).

Labuta: diz-se do trabalho realizado diariamente, dos afazeres do cotidiano 
(NETO, 2012).

Megafauna: termo que se refere a todos os animais terrestre e aquáticos de 
grandes proporções, não domesticados e já extintos (http://www.oeco.org.br/
dicionarioambiental/tag/dicion%C3%A1rio%20ambiental) 

Multiculturalismo: termo utilizado para descreve a existência de muitas cul-
turas numa região, cidade ou país (OSSAMI, 2006).

Negroide: grupo pretérito formado pelas populações originárias do continen-
te africano e que ali permaneceram (NAVARRO, 2014). 

Nômades: povos, pessoas, sem residência fixa, andantes (GOULART, 2012).

Paiol: espaço que serve como depósito de palhas e alimentos (MICHAELLIS, 
2012). 

Paleontologia: ciência que estudos os fósseis de vidas pré-históricas, ou seja, 
estudos da vida antiga a partir das evidencias existentes no solo e nas rocha. 
(http://www.ufrgs.br/paleodigital/Introducao1.html) 

Paleopatologia: é a ciência que estuda as doenças do passado de seres huma-
nos ou de outros seres vivos por meio de fósseis conservados no solo ou nas 
rochas (CURATE, 2005).

Pluriétnica: diversidade de várias culturas ou raças que se relacionam cons-
tantemente ou esporadicamente (OSSAMI, 2006).

Quermesse: festividade religiosa geralmente ligada a uma tradição e devoção 
popular (MICHAELLIS, 1998).

Raça: corresponde aos aspectos biológicos, as diferenças físicas que fazem que 
um determinado grupo social seja identificado e diferenciado (NOGUEIRA, 
2006, STRAUSS, 1978 [1952], SCHWARCZ,1993).
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Racismo: ação preconceituosa e de discriminação social baseada em percep-
ções que tem como justificativa as diferenças biológicas entre os povos (NO-
GUEIRA, 2006).  

Relativismo: método de pesquisas antropológicas, para observar sistemas cul-
turais sem uma visão etnocêntrica ou preconceituosa (DA MATTA, 2000).

Sedimentos: Sedimentos são pedaços de solo ou de rochas deteriorados em 
pequenas partes, ou até em pó ou poeira (PENA, 2005).

Seixos: fragmento mineral ou de rocha, pedregulhos arredondados ou 
semi-arredondados (ESTEVES, 2013) (http://arqueologiaeprehistoria.
com/2014/01/10/os-seixos-da-discordia-materia-da-revista-piaui/)

Soterrados: dizer que algo ou alguém está soterrado, quer dizer que está co-
berto de terra ou aterrado (MICHAELLIS, 2012).

Talhar: esculpir, cortar, moldar, gravar. O ato de transformar uma matéria pri-
ma (madeira, pedra, por exemplo), em um objeto (MICHAELLIS, 2012). 

Tecitura: conjunto de fios que se une numa urdidura que forma o tecido. Ar-
ranjo, estrutura (MICHAELLIS, 1998).

Termoluminescência: método utilizado para se determinar a idade de objetos 
com mais de 50 mil anos ou cuja idade não tenha relação com compostos or-
gânicos, como vasos de cerâmica (BELISÁRIO, 2003).

Vestígios: representam evidências da existência de um grupo ou animal 
(VEGA, 2003).

Xenofobia: medo ou aversão profunda a estrangeiros que se manifesta por 
meio de atos de discriminação e violência (CABECINHAS, 2008).
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